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O presente despacho produz efeitos desde 29 de Maio de 2005,
ficando, por este meio, ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes agora conferidos, tenham sido praticados desde essa data.

29 de Junho de 2005. — O Coordenador, Luiz Miguel de Mendonça
Soares Santiago.

Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 6927/2005 (2.a série). — Concurso interno sub-regional
para provimento de 38 lugares na categoria de assistente da carreira
médica de clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lis-
boa. — 1 — Torna-se público que, nos termos previstos nos artigos 15.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de
16 de Junho de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno sub-regional para o provimento de 38 lugares
na categoria de assistente da carreira médica de clínica geral do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a prover nos seguintes centros
de saúde:

Centro de Saúde de Alenquer — um lugar;
Centro de Saúde de Alvalade — um lugar;
Centro de Saúde do Algueirão — três lugares;
Centro de Saúde da Amadora — dois lugares;
Centro de Saúde do Cacém — seis lugares;
Centro de Saúde de Cascais — dois lugares;
Centro de Saúde de Loures — dois lugares;
Centro de Saúde de Mafra — quatro lugares;
Centro de Saúde de Odivelas — três lugares;
Centro de Saúde da Parede — dois lugares;
Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria — dois lugares;
Centro de Saúde de Queluz — quatro lugares;
Centro de Saúde de Rio de Mouro — dois lugares;
Centro de Saúde de Sacavém — três lugares;
Centro de Saúde de Torres Vedras — um lugar.

2 — Validade do concurso — a validade do concurso termina com
o provimento dos lugares referidos no número anterior.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Locais de trabalho — Centros de Saúde de Alenquer, Alvalade,
Algueirão, Amadora, Cacém, Cascais, Loures, Mafra, Odivelas,
Parede, Póvoa de Santa Iria, Queluz, Rio de Mouro, Sacavém e Torres
Vedras.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 58 do Regulamento:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou por convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 59 do Regu-
lamento:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,

nos termos preconizados na alínea a) do n.o 62 e dos números seguintes
do Regulamento.

7.2 — A classificação final e a ordenação dos candidatos serão feitas
de acordo com os n.os 67 e seguintes do Regulamento.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue
pessoalmente na Sub-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida
dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1749-096 Lisboa, dentro
do prazo referido no n.o 1 ou remetido pelo correio, em carta registada
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, conforme o n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e situação
militar, se for caso disso), residência, código postal e número
de telefone, se o tiver;

b) Grau e categoria profissional e estabelecimento ou serviço
de saúde a que o concorrente está vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a indicação do
respectivo número, data e série do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso de abertura de
concurso;

d) Outros elementos que os candidatos considerem susceptíveis
de influenciar a apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e sua caracterização sumária.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

8.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8.3 deste aviso implica a exclusão do
candidato, nos termos do n.o 56 do Regulamento.

8.5 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, relativamente
à posse dos mesmos.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis no termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no placard da
Sub-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o, Lisboa, sendo os candidatos notificados, por ofício
registado, na data da afixação das mesmas.

11 — A lista de classificação final será publicada na 2.a série do
Diário da República.

12 — Composição do júri — o júri será composto pelos médicos
da carreira de clínica geral, pertencentes ao quadro da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Lisboa, a seguir indicados:

Presidente — Dr. Sebastião José Baleiras, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde do Lumiar.

Vogais efectivos:

Dr.a Paula Maria Broeiro Gonçalves, assistente graduada
de clínica geral do Centro de Saúde do Lumiar.

Dr.a Maria da Luz Moreira Marques Nunes Tiago, assistente
graduada de clínica geral do Centro de Saúde do Lumiar.

Vogais suplentes:

Dr. João Pedro Almeida e Silva, assistente de clínica geral
do Centro de Saúde de Torres Vedras.

Dr. Pedro Manuel Oliveira e Silva, assistente graduado de
clínica geral do Centro de Saúde de Alvalade.



N.o 141 — 25 de Julho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 717

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

14 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

5 de Julho de 2005. — A Coordenadora, Maria Manuela Peleteiro.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São João

Aviso n.o 6928/2005 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de cirurgia geral. — 1 — Nos termos do artigo 15.o e da alínea c) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento para
Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar aprovado pela Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 29 de Junho de 2005, no uso da
competência conferida pelo n.o 36, capítulo II, do Regulamento da
já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se encontra aberto
concurso interno geral de provimento para o preenchimento de uma
vaga de chefe de serviço de cirurgia geral da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1356/95, de 16 de Novembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão ao mesmo, vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se
esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao

concurso:

a) Ter a nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter categoria de assistente graduado na área profissional a
que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou beneficiar
do alargamento de área de recrutamento previsto no n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigência particular técnico-profissional — perfil em pato-
logia cirúrgica esofagogástrica e cirurgia laparoscópica.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Serviço de Recursos Humanos deste
Hospital, pessoalmente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde é publicado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo, passado pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública, a categoria que detém e
respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
do Regulamento da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos será afixada no Serviço de Recursos
Humanos do Hospital de São João, sendo desse facto notificados
os concorrentes por ofício registado com aviso de recepção, e a lista
de classificação final publicada no Diário da República, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira,
chefe de serviço de cirurgia geral com funções de director
de serviço do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. Amadeu Pinto Araújo Pimenta, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de São João.

Dr. António Manuel Estima Martins, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de São João.

Dr. Joaquim Sousa Rodrigues, chefe de serviço de cirurgia
geral do Hospital de São João.

Dr. Luís Manuel Rodrigues Matos Lima, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Jaime Augusto Barros Rocha Reis, chefe de serviço
de cirurgia geral do Hospital de São João.

Dr. Silvestre Porfírio Ramos Carneiro, chefe de serviço de
cirurgia geral do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

11 de Julho de 2005. — Pelo Chefe de Repartição do Serviço de
Recursos Humanos, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 6929/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para técnico fisioterapeuta de 1.a classe, da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Hos-
pital. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 6 de
Julho de 2005, no uso da competência conferida pelo artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e de harmonia com este
diploma legal, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de três lugares de técnico fisioterapeuta de 1.a classe, da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal
deste Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e,
como tal, circunscrito a funcionários, independentemente do orga-
nismo ou serviço a que pertençam, que satisfaçam os requisitos gerais
e especiais de admissão ao mesmo abaixo discriminados.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, nos termos do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, para a categoria indicada.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com
o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indi-
cada, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-


